
Clima político atrasa criação de agência de proteção de dados

O anteprojeto de lei que visa regular a proteção de dados no Brasil prevê a criação de um órgão
responsável por fiscalizações e sanções sobre o tema. Porém, em um contexto de crise econômica e
tentativas do governo federal de enxugar a máquina pública, lançar uma nova agência é uma medida que
sofrerá críticas e irá gerar embate político. A questão foi alvo de debate no 6º Seminário de Proteção à
Privacidade e aos Dados Pessoais, realizado na quarta-feira (16/9) em São Paulo.

Secretário de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Cristiano Rocha
Heckert entende que a criação da agência será um grande passo na pacificação no uso de dados no Brasil
e poderá até mesmo gerar atividade econômica ao tornar o país atraente para a instalação de data centers.

Porém, Heckert ressaltou que o custo benefício deve ser debatido: “Um órgão como esse requer uma
área de Tecnologia da Informação, de Recurso Humanos, licitações, aluguel de prédio e várias outras
coisas. São muitas pessoas que não estão lá para a atividade fim, que é regular o uso de dados no Brasil.
Nesse momento de contenção de gastos, a criação ou não do órgão tem que ser muito debatida”.

A possível movimentação econômica que a regulação do tema pode trazer ao Brasil também foi um dos
pontos destacados por Danilo Doneda, colaborador do Ministério da Justiça na elaboração do texto do
APL. Porém, ele foi além e se mostrou convicto que em médio prazo o país irá economizar recursos com
a criação da agência. “Vai desafogar o Judiciário e órgão que regulam os direitos do consumidor, pois as
regras estarão claras e terá quem as fiscalize. Isso evita uso de recursos em litígios”, afirmou.

Projetos no Senado
O anteprojeto elaborado pelo Ministério da Justiça foi aberto para consulta pública no início do ano e
após avaliação da Casa Civil será enviada ao Congresso — o que deve ocorrer apenas em 2016. Isso não
impede que outros projetos sobre o mesmo tema corram em paralelo em Brasília. No início do mês, o
senador Aloysio Nunes (PSDB-SP) apresentou na Comissão de Ciência e Tecnologia do Senado um
substitutivo a três projetos de lei de proteção de dados pessoais que tramitam em conjunto.

“O senador é a favor da criação de uma agência reguladora, mas essa medida terá muita resistência
devido ao momento político que estamos passando. Por isso é importante que fóruns especializados
como esse peguem os conceitos estabelecidos aqui e nos levem para podermos fazer emendas e
fortalecer o texto. Temos tido pouquíssimas contribuições”, disse Fabrício Motta, assessor parlamentar
de Aloysio, que participou das mesas no seminário.

Ponte internacional
Outro aspecto da criação da agência é a possibilidade de que ela seja uma ponte com organismos
internacionais na tentativa de responsabilizar empresas e provedores que estão fora do País, mas que
atuam no Brasil. A teoria foi apresentada por Dennys Antonialli, presidente do instituto de pesquisa
Internet Lab.

“Tivemos um caso de um aplicativo que usou de forma abusiva dados pessoais de seus usuários, porém a
empresa fica na Suécia e o servidor nas Ilhas Seychelles. O que a Justiça do Brasil pode fazer é apenas
bloquear o acesso ao site. Não há como responsabilizar. A agência pode se articular e estabelecer
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parcerias e contatos com órgãos internacionais para buscar essa responsabilização das empresas. Por ser
uma instituição especializada, terá muito mais propriedade em fazer esses processo”, ponderou
Antonialli. 
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